
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

Agravo de Instrumento nº 2008820-92.2014.815.0000
Origem : 4ª Vara de Família da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Agravante : Eliseu Azevedo de Senna
Advogado : João Eliazar Bezerra
Agravada     : Andreia Karine Chaves Macedo
Advogado : Valter Marques de Carvalho

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE
GUARDA  DE  MENOR.  AUSÊNCIA  DE  PEÇA
OBRIGATÓRIA.  PROCURAÇÃO  DA  PARTE
AGRAVANTE.  INOBSERVÂNCIA DO  ART.  525,  I,
DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
INADMISSIBILIDADE MANIFESTA DO RECURSO.
NÃO CONHECIMENTO. APLICAÇÃO DO ART. 557,
CAPUT,  DO  MESMO  DIPLOMA  LEGAL.
SEGUIMENTO NEGADO.

-  A  responsabilidade  quanto  à  juntada  das  peças
obrigatórias,  previstas  no  art.  525,  I,  do  Código  de
Processo Civil, recai sobre a parte agravante, a quem
incumbe zelar pela correta formação do instrumento.

- A ausência de procuração da parte agravante, peça
considerada  essencial,  impede  o  conhecimento  do
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recurso instrumental.

-  Cabe ao relator,  por meio de decisão monocrática,
negar  seguimento  a  recurso  manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em
confronto com Súmula ou Jurisprudência dominante
do respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal,
ou de Tribunal Superior, nos termos do art. 557, caput,
do Código de Processo Civil.

Vistos.

Trata-se  de  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  com
pedido de efeito  suspensivo, fls.  02/14,  interposto  por  Eliseu Azevedo de  Senna
contra decisão interlocutória proferida pela Juíza de Direito da 4ª Vara de Família da
Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação  de  Guarda  de  Menor,  decidiu  nos
seguintes termos:

Diante do acima exposto, determino a suspensão do
feito  pelo  prazo  de  90  dias,  bem  como  as  visitas
realizadas  pelo  promovido  à  filha,  permanecendo
intactas as do filho em relação à genitora.
Determino  ainda  que  o  genitor  dos  menores  seja
intimado para proceder a tratamento psicológico em
sua  pessoa,  devidamente  demonstrado  nos  autos  o
seu progresso e com laudo conclusivo em 90 dias, sob
pena de ser destituído do poder familiar em relação
aos filhos, em face de sua pertubação psicológica não
acompanhada, o que pode causar danos irreversíveis
aos menores.

Em suas razões, o recorrente sustentou, por diversos
argumentos,  a  impropriedade  da  decisão  agravada,  haja  vista  ser  desprovida  de
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sustentação coerente e compatível com o feito, pois determinou condenação sumária
ao  agravante,  tolhendo-lhe  o  direito  de  visita  a  sua  filha menor  e  considerando-o
psicologicamente  desequilibrado,  atingindo,  portanto,  sua  dignidade  e  causando
transtornos psicológicos às crianças.

 
É o RELATÓRIO.

DECIDO

Como  é  sabido,  a  fim de  se  examinar  o  mérito  do
recurso interposto, mister se faz o atendimento de uma série de requisitos  específicos.

Em se cuidando de agravo de instrumento, além dos
pressupostos  gerais,  intrínsecos  e  extrínsecos,  a  processualística  cível  exige  a
caracterização  adequada  do  ato  impugnado  e  do  processo  no  qual  foi  proferido,
porquanto, a partir desses documentos, serão formados autos distintos daqueles do
feito originário.

Assim, determina a lei que a petição de agravo deve
vir acompanhada, obrigatoriamente, com cópia da decisão agravada, da certidão da
respectiva intimação e das procurações outorgadas aos advogados do agravante e do
agravado.

Nesse sentir, é a dicção do art. 525, I,  do Código de
Processo Civil:

Art.  525.  A petição  de  agravo  de  instrumento  será
instruída:
I - obrigatoriamente, com cópias da decisão agravada,
da certidão da respectiva intimação e das procurações
outorgadas  aos  advogados  do  agravante  e  do
agravado.
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É  este  o  entendimento  da  melhor  doutrina,
representada  por  Teresa  Arruda  Alvim  Wambier,  em  seu  livro  dedicado
exclusivamente  ao  estudo  dos  agravos  no  processo  civil  brasileiro,  Recursos  no
Processo Civil, vol. 2 - Os Agravos no CPC Brasileiro, RT, 4ª ed., 2006, p. 280/281.

Como  se  disse,  pela  lei  atual,  em  qualquer  caso,  a
responsabilidade pela formação do instrumento é da parte. (art. 525, caput: a petição
de agravo de instrumento será instruída).

De  uma  análise  acurada  do  caderno  processual,  é
possível verificar que o recorrente não colacionou, no ato de interposição do recurso,
peça tida por obrigatória pelo art. 525, I, do Código de Processo Civil, para a formação
do  instrumento,  qual  seja:  a  procuração  outorgada  pela  parte  agravante  ao  seu
advogado.

A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de
que a ausência de peça obrigatória tem como consequência o não conhecimento do
recurso, por sua manifesta inadmissibilidade:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  SISTEMA
FINANCEIRO  DE  HABITAÇÃO.  COBERTURA
SECURITÁRIA. AUSÊNCIA  DE  DOCUMENTO
INDISPENSÁVEL  À  COMPREENSÃO  DA
CONTROVÉRSIA.  RECURSO  DEFICIENTEMENTE
INSTRUÍDO.  SEGUIMENTO NEGADO.  CPC,  ART.
527;  I,  e  557,  CAPUT,  DO  CPC.  -  Conforme
jurisprudência  pacífica  desta  Corte,  compete  ao
agravante  a  juntada  de  traslado  das peças
obrigatórias  e  necessárias  à  apreciação  da
controvérsia,  sendo  que  a  ausência  das  referidas
peças enseja o não conhecimento do recurso  .  Art.

Agravo de Instrumento nº 2008820-92.2014.815.0000                                                                                                                 4



557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal,  ou de Tribunal Superior.
(TJPB  -  Processo  01420110010486001,  Rel.  Des.  João
Alves da Silva, Tribunal  Pleno, Data do Julgamento
25/02/2013) - negritei.

E,

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PEÇAS  OBRIGATÓRIAS.  INSTRUÇÃO
DEFICIENTE.  SEGUIMENTO  NEGADO.  Nega-se
seguimento  a  Agravo  de  Instrumento  ante  a
ausência  de  documentos  obrigatórios  previstos  no
art.  525,  I  do  CPC. (TJPB  –  Processo
02520120067993001  ,  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da
Fonseca Oliveira, Tribunal Pleno, Data do Julgamento
25/02/2013) - grifei.

Por  outro  lado,  não  se  pode  permitir  a  juntada
posterior desse documento faltante, pois restaria caracterizada ofensa ao mencionado
dispositivo, conforme afirma Carreira Alvim:

Dispondo o art. 525, I,  que a petição de agravo será
instruída obrigatoriamente com as peças ali referidas,
não comporta a sua juntada posterior, de modo que a
instrução deficiente do agravo determina o seu não-
conhecimento,  por falta de um dos pressupostos de
admissibilidade do agravo, nos moldes do que sucede
com o agravo de instrumento no Supremo Tribunal
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Federal, a teor da Súmula n. 288. (In. Novo agravo. 3ª
ed. Belo Horizonte: Del Rey, 1999, p. 104.).

Sobre  esse  específico  aspecto,  também  não  faltam
precedentes:

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO NO
RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO DE
INSTRUMENTO.  PROCURAÇÃO.  PEÇA
OBRIGATÓRIA.  NÃO  CONHECIMENTO.  1.  A
ausência das peças obrigatórias previstas no art. 525, I,
do  CPC importa  em não  conhecimento  do  recurso,
sendo  inadmitida a  juntada posterior. 2.  Agravo não
provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.400.770;  Proc.
2013/0286103-5; RS; Terceira Turma; Relª Minª Nancy
Andrighi; DJE 10/03/2014).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
CÓPIA  DA  PETIÇÃO  DE  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO  ESPECIAL.  CERTIDÃO.  CARIMBO  DE
PROTOCOLO.  AUSÊNCIA.  TEMPESTIVIDADE.
AFERIÇÃO  INVIÁVEL.  JUNTADA  TARDIA.
IMPOSSIBILIDADE.
1. O agravo de instrumento mostra-se deficientemente
instruído quando, na cópia da petição de interposição
do recurso especial,  inexiste o carimbo de protocolo
ou está ilegível.
2.  O  momento  oportuno  de  juntada  das  peças
obrigatórias em agravo de instrumento é o do ato de
interposição,  não  sendo  admitido  o  traslado
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extemporâneo em razão da ocorrência da preclusão
consumativa.
3. Agravo regimental desprovido.(STJ - AgRg no Ag
1406354/SC  -  Agravo  Regimental  no  Agravo  de
Instrumento 2011/0047892-2 , terceira turma, Data do
Julgamento  01/10/2013,  Data  da  Publicação
07/10/2013) - destaquei.

Sendo  assim,  não  estando  presente  documento
obrigatório  enumerado  no  art.  525,  I,  do  Código  de  Processo  Civil,  qual  seja,  a
ausência  do  instrumento  procuratório  da  parte  agravante,  entendo  pela
inadmissibilidade do recurso.

Por  fim,  de  acordo  com o  disposto  no  art.  557,  do
Código de Processo Civil, cumpre ao relator negar seguimento a recurso, através de
decisão monocrática, quando este estiver manifestamente inadmissível, improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  Súmula  ou  com  Jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
AGRAVO DE  INSTRUMENTO,  nos  termos  do  art.  527,  I,  c/c  art.  557,  caput, do
Código de Processo Civil.

P. I.

João Pessoa, 23 de julho de 2014.

Gustavo Leite Urquiza
      Juiz de Direito Convocado

         Relator
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